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1. Preambulo

A Portaria n.2 280/2016, de 26 de outubro, publicada no DR n.2 206, Série |,
regulou o procedimento de anadlise retrospetiva das situacdes de homicidio ocorrido
em contexto de violéncia doméstica a realizar pela Equipa de Andlise Retrospetiva de
Homicidio em Violéncia Doméstica, abreviadamente designada por EARHVD, criada
pelo artigo 4°-A da Lei n.2 112/2009, de 16 de setembro, alterada pelas Leis n.”
19/2013, de 21 de fevereiro, 82-B/2014, de 31 de dezembro, e 129/2015, de 3 de
setembro.

Tendo iniciado as fun¢ées em 1 de janeiro de 2017, e para que a sua missao de
analise fosse esclarecida, fundamentada e pudesse ser escrutinada, a EARHVD
elaborou, no inicio da sua atividade, o regulamento interno e o manual de andlise
retrospetiva de homicidio em violéncia doméstica, referidos no artigo 14° daquela
Portaria, documentos essenciais ao seu adequado funcionamento e correto
desempenho de atribuigdes.

Sendo que no primeiro ano de atividade a EARHVD desenvolveu um especial
esforco para se dar a conhecer, estabelecer formas eficientes de comunica¢do com as
autoridades e os servigos judicidrios, construir relacées de colaboracdo com os
diversos servicos e entidades que estudam e intervém na realidade da violéncia
doméstica, bem como para se informar das mais relevantes experiéncias
internacionais e criar canais de intercambio de conhecimentos e de experiéncias, no
segundo ano de atividade, a que se refere este relatério, a EARHVD concentrou-se nas
tarefas de andlise retrospetiva, na interacdo com as entidades a que dirigiu
recomendacdes e na participacdo em acdes de formacgdo baseadas nos relatdrios e
respetivas recomendagdes, para que foi solicitada.

Foram abertos oito dossiés de andlise no ano de 2018 (sete deles no 29
semestre do ano) e finalizados quatro (trés iniciados no ano de 2017 e um iniciado no
ano de 2018).



Recordemos que a EARHVD tem por missao e objetivos a analise retrospetiva
das situagbes de homicidio ocorrido em contexto de violéncia doméstica e que tenham
sido ja objeto de decisdao judicial transitada em julgado, ou de decisdao de
arquivamento ou ndo pronuncia, visando retirar conclusdes que permitam a
implementagao de novas metodologias preventivas ao nivel dos respetivos
procedimentos e também a producdo de recomendacdes as entidades publicas ou
privadas com intervengao neste dominio.

2. Composicao da Equipa

Coordenador:

Dr. Rui do Carmo, Procurador da Republica jubilado, nomeado por despacho dos
membros do Governo responsaveis pelas areas da administracdo interna, justica, da
cidadania e da igualdade de género, da seguranca social e da saude, sob proposta do
Conselho Superior do Ministério Publico.

Membros permanentes:

Representante designado pela Secretaria-Geral do Ministério da Administracdo
Interna: Dr. Antdnio Castanho, psicélogo;

Representante designada pelo Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranca
Social: Dra. Cristina Serém, até ao més de abril de 2018, tendo a partir desta data a
representac¢do passado a ser assegurada pela Dra. Aida Marques, assistente social;
Representante designado pelo organismo da Administracdo Publica responsavel pela
area da cidadania e da igualdade de género: Dr. José Palaio, jurista;

Representante designada pelo Ministério da Justica: Doutora Maria Cristina
de Mendoncga, médica-legista;

Representante designado pelo Ministério da Saude: Dr. Vasco Prazeres, médico.

Todos os membros da Equipa se encontram em regime de acumulagao de
funcdes.

3. Linhas de atuagao

3.1.) O Plano de Atividades para 2018 foi discutido e consensualizado em
reunido de 7 de fevereiro de 2018, tendo sido aprovado pelo coordenador na mesma
data.

Dele constavam os seguintes pontos orientadores da atividade da EARHVD:

“1. Analise retrospetiva dos casos de homicidio ocorridos em contexto de
violéncia domeéstica cujas decisdes forem comunicadas a Equipa e que forem
selecionados para analise, pugnando por que o relatério final seja aprovado em prazo
ndo superior a seis meses apods a decisdo de analise.

“2. Auscultacdo sobre a implementacdo das recomendacdes que constam dos
relatdrios aprovados, das entidades a que foram dirigidas.



“3. Sensibilizagdo de todas as entidades e técnicos/as com intervengdo na
protecao das vitimas, na prevengao e repressao da violéncia doméstica, para a
colaboragdao com a EARHVD, criando canais ageis de comunicagao;

“4. Manutengao do sitio da Equipa na Internet atualizado, com a publicagao dos
relatérios de andlise, respetivas recomendagdes e outras informagdes e atividade
publica relevante, bem como de estudos, experiéncias e eventos nacionais e
internacionais na area da igualdade e da violéncia doméstica e de género.

“5. Prosseguimento das iniciativas de divulgacao e prestagdio de
esclarecimentos sobre as fun¢des e atuagdo da EARHVD, junto dos servigos,
organizag0es e técnicos/as cuja atividade se relacione com a violéncia nas relagées de
intimidade e a violéncia doméstica, bem como de entidades académicas e
personalidades com intervengao, investigagao e reflexao em dareas relevantes.

“6. Dinamizacdo da audicdo da rede institucional, entidades académicas e
personalidades sobre a caraterizacdo da violéncia nas relacées de intimidade e da
violéncia doméstica em Portugal, a metodologia e os instrumentos de analise
retrospetiva;

“7. Continuacdo da recolha de informacdo sobre a experiéncia internacional e
do lancamento das bases para o intercambio de conhecimentos e experiéncias com
entidades congéneres de outros paises.”

3.2.) O sitio da EARHVD na internet (www.earhvd.sg.gov.pt), cujo acesso ficara
disponivel em novembro de 2017, foi o principal veiculo de divulgacdo e comunicacdo
publica da atividade da Equipa, sendo nele publicados os relatdrios de analise
retrospetiva aprovados pela EARHV, noticiadas iniciativas em que esta foi convidada a
participar, legislacdo e outros documentos que regulam a andlise retrospetiva em
Portugal, assim como informacdo sobre experiéncias internacionais. Iniciou-se também
a publicacdo dos relatérios da EARHVD em lingua inglesa (foi publicada a traducdo do
relatério final do dossié n21/2017-AC), no cumprimento do objetivo de promover o
intercambio de experiéncias com entidades congéneres de outros paises. Assim como
se iniciou a organizacdo de um repositério das referéncias a atividade da EARHVD na
comunicagao social.

3.3.) Tendo-se verificado que existiam auséncias de comunicacdo por parte dos
tribunais e do Ministério Publico das decisdes finais de processos crime respeitantes a
homicidios ou tentativas de homicidio ocorridas em contexto de violéncia doméstica,
foram realizadas diligéncias pelo coordenador da EARHVD junto do Conselho Superior
da Magistratura e da Procuradoria-Geral da Republica no sentido de agilizar os
procedimentos de comunicagdao, o que determinou que sete das oito comunicagdes
recebidas neste ano tivessem ocorrido no 22 semestre.

3.4.) Uma outra dificuldade com que a EARHVD se deparou na instrugdo dos
dossiés de analise foi a obtencdo de informacdo por parte das estruturas de
atendimento, respostas de acolhimento de emergéncia e casas de abrigo da Rede
Nacional de Apoio as Vitimas de Violéncia Doméstica, do servico de teleassisténcia e da
aplicacdo da vigilancia eletrénica. Foi, assim, depois de estudo das funcdes das



entidades envolvidas e do roteiro da sua intervengdo, deliberado, em 6 de julho, seguir
o seguinte procedimento:

“a) Solicitar, por via da CIG, através do representante da area da
cidadania e da igualdade na EARHVD, informagao sobre eventuais contactos
com os intervenientes identificados no dossié junto das estruturas de
atendimento que prestam apoio no distrito a que corresponde a area de
residéncia destes;

b) Solicitar informacgdo a Linha Nacional de Emergéncia Social e as casas
de abrigo, através da representante do MTSSS na EARHVD, sobre eventuais
contactos/acolhimentos dos intervenientes identificados no dossié;

c) Solicitar as entidades que gerem a atribuicdo dos aparelhos de
teleassisténcia (através do representante da area da cidadania e da igualdade
na EARHVD, por via da CIG) e de vigilancia eletrénica (através do representante
do Ministério da Justica na EARHVD) informacdo sobre a aplicacdo destas
medidas aos intervenientes identificados no dossié.

3.5.) No sentido de uniformizar a organizacdo dos dossiés de analise, foi
decidido, em 16 de outubro, que estes devem estar subdivididos nas seguintes partes:
“1. Projeto e decisdao de anidlise, nomeacdo de membros nao
permanentes e eventuais.
2. Convocatdrias e atas das reunides.
3. Processo judiciario.
4. Ficha de analise retrospetiva.
5. Informacdo solicitada e recebida.
6. Relatorio preliminar e relatério final.”

3.6.) A equipa, em cumprimento do disposto no art? 102, n21 da Portaria n?
280/2016, de 26/10, auscultou as entidades destinatarias das suas recomendagdes
sobre a implementacdo destas, tendo, para o efeito, tido reunides com a Comissdo
para a Cidadania e Igualdade de Género, a Diregao-Geral da Saude, a Guarda Nacional
Republicana, a Policia de Seguranga Publica e a Procuradoria-Geral da Republica.

3.7.) A EARHVD estd representada, desde o més de julho de 2018, na Comissdo
Técnica de Acompanhamento do Plano de Ag¢do para a prevenglo e combate a
Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica (PAVMVD), no ambito da
Estratégia Nacional para a Igualdade e a Ndo Discriminagdo — Portugal + Igual
(ENIND), através da representante do Ministério da Justica na Equipa.

3.8.) O Plano de Atividades da EARHVD para o ano de 2019 foi consensualizado
e aprovado pelo coordenador no 5 de dezembro de 2018.
Dele constam os seguintes objetivos a prosseguir:

“1. Andlise retrospetiva dos casos de homicidio ocorridos em contexto
de violéncia doméstica cujas decisGes forem comunicadas a Equipa e que forem
selecionados para analise, continuando a pugnar por que o relatério final seja
aprovado em prazo ndo superior a seis meses apos a decisdo de analise.



2. Auscultagdo das entidades destinatarias sobre a implementagao das
recomendacdes que constam dos relatdrios aprovados.

3. Divulgagao dos relatérios da Equipa e disponibilizagdo dos seus
membros para a participagdo no debate, esclarecimento e formagao dos
profissionais a partir dos casos analisados e recomendagdes produzidas.

4. Sensibilizacdo de todas as entidades e técnicos/as com intervenc¢do na
protegao das vitimas, na prevengdo e repressao da violéncia doméstica, para a
colaboragdo com a EARHVD, criando canais ageis de comunicagao.

5. Manutengdo do sitio da Equipa na Internet atualizado, com a
publicagdo dos relatérios de analise, respetivas recomendagdes e outras
informacgdes e atividade publica relevante, bem como de estudos, experiéncias
e eventos nacionais e internacionais na darea da igualdade e da violéncia
domeéstica e de género.

6. Definicdo dos objetivos e criacdo das condicOes para que seja
realizada, no ano de 2020, a avaliacao da atividade desenvolvida pela EARHVD
nos anos de 2017 a 2019, com a colaboracdo de entidades académicas.

7. Prosseguimento das iniciativas de divulgacdo e prestacio de
esclarecimentos sobre as fung¢des e atuacdo da EARHVD, junto dos servigos,
organizagoes e técnicos/as cuja atividade se relacione com a violéncia contra as
mulheres, nas relagdes de intimidade e a violéncia doméstica, bem como de
entidades académicas e personalidades com intervencdo, investigacdo e
reflexdao em dreas relevantes.

8. Dinamizacdo da audicdo da rede institucional, entidades académicas e
personalidades sobre a caraterizagdo da violéncia nas relacdes de intimidade e
da violéncia doméstica em Portugal, a metodologia e os instrumentos de
analise retrospetiva.

9. Continuacdo da recolha de informag¢do sobre a experiéncia
internacional e do langamento das bases para o intercambio de conhecimentos
e experiéncias com entidades congéneres de outros paises.”

3.9.) Durante o ano de 2018, a EAHRHVD realizou 14 reunides.
4. Comunicagoes recebidas e dossiés de analise distribuidos

4.1.) No ano de 2018 foram recebidas nove comunicac¢des, sendo proferidas oito
decisdes de analise, que deram origem aos seguintes dossiés de andlise retrospetiva:

a.l.) Dossié n.° 1/2018-AC, de que foi gestor e relator o Dr. Anténio Castanho
(representante da Secretaria-Geral do Ministério da Administracao Interna), iniciado em
26/1/2018 e cujo relatério final foi debatido e concluido em reunides de andlise
realizadas a 28 de novembro e 5 de dezembro, sendo aprovado pelo Coordenador em
12/12/2018. Na andlise deste dossi€é integrou a EARHVD, como membro nao
permanente, um representante da Policia de Seguranca Publica.

a.2.) Dossié n.° 2/2018-JP, de que é gestor o Dr. José Palaio (representante do
organismo da Administracdo Publica responsavel pela drea da cidadania e da igualdade



de género), iniciado em 19/7/2018 e que se encontrava a 31 de dezembro em fase de
instrucdo.

a.3.) Dossié n.” 3/2018-AM, de que € gestora a Dra. Aida Marques (representante do
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranca Social), iniciado em 19/7/2018 e que
se encontrava a 31 de dezembro em fase de instrugdo.

a.4.) Dossié n.” 4/2018-MM, de que é gestora a Doutora Maria Cristina Mendonga
(representante do Ministério da Justica), iniciado em 23/7/2018 e que se encontrava a 31
de dezembro em fase de instrucao.

a.5.) Dossié n.” 5/2018-AM, de que € gestora a Dra. Aida Marques (representante do
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranca Social), iniciado em 13/9/2018 e que
se encontrava a 31 de dezembro em fase de instrugdo.

a.6.) Dossié n.” 6/2018-MM, de que € gestora a Doutora Maria Cristina Mendonga
(representante do Ministério da Justica), iniciado em 13/9/2018 e que se encontrava a 31
de dezembro em fase de instrucao.

a.7. Dossié n.° 7/2018-VP, de que é gestor o Dr. Vasco Prazeres (representante do
Ministério da Satde), iniciado em 13/9/2018 e que se encontrava a 31 de dezembro em
fase de instrugdo.

a.8. Dossié n.” 8/2018-AC, de que € gestor o Dr. Anténio Castanho (representante da
Secretaria Geral do Ministério da Administrag@o Interna), iniciado em 13/12/2018 e que
se encontrava a 31 de dezembro em fase de instrugdo.

4.2.) Uma das comunicagdes recebidas ndo deu origem a abertura de dossié de
anadlise, sendo um acdérdao em que o arguido foi condenado como autor do crime de
homicidio qualificado na forma tentada, de que foi vitima a pessoa com quem vivia em
unido de facto. Tal decisdo foi tomada ao abrigo do disposto nos art? 69, c) da Portaria
n2 280/2016, de 26/10 e art2 52 do Regulamento Interno da EARHVD.

4.3.) No ano de 2018 foram recebidas outras 31 comunica¢des dos tribunais de
decisGes transitadas em julgado tomadas em processos criminais por factos
relacionados com o contexto da violéncia doméstica, mas que foram arquivadas por
nao estarem em causa homicidios ou tentativas de homicidio.

5. Andlises efetuadas e recomendagdes produzidas
5.1. No ano 2018, foram aprovados e publicados quatro relatdrios de analise:
a) Dossié n.2 2/2017-)P, de que foi gestor e relator o Dr. José Palaio
(representante do organismo da Administragao Publica responsavel pela area

da cidadania e da igualdade de género), iniciado em 17 de abril de 2017 e cujo
relatorio final foi debatido e concluido em reunides de analise realizadas em 12



b)

d)

de dezembro de 2017 e 10 de janeiro de 2018, sendo aprovado pelo
Coordenador no dia 15 deste més.

Dossié n.2 3/2017-CS, de que foi gestora e relatora a Dra. Cristina Serém
(representante do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Seguranca Social),
iniciado em 28 de julho de 2017 e cujo relatdrio final foi debatido e concluido
em reunides de analise realizadas nos dias 9 e 19 de abril de 2018, sendo
aprovado pelo Coordenador em 26/4/2018. Na analise deste dossié integraram
a EARHVD uma representante da Guarda Nacional Republicana (membro nado
permanente) e uma representante do Instituto da Seguranga Social, I.P.
(membro eventual).

Dossié n.2 4/2017-VP, de que de que foi gestor e relator o Dr. Vasco Prazeres
(representante do Ministério da Saude), iniciado em 27 de novembro de 2017 e
cujo relatério final foi debatido e concluido em reunides de analise realizadas
nos dias 2 de maio, 6 de junho e 12 de setembro de 2018, sendo aprovado pelo
Coordenador em 28 de setembro. Na analise deste dossié integrou a EARHVD
um representante da Guarda Nacional Republicana (membro ndo permanente)
e um representante de Agrupamento de Centros de Saude (membro eventual).

Dossié n.2 1/2018-AC, de que foi gestor e relator o Dr. Antdnio Castanho
(representante da Secretaria Geral do Ministério da Administracdo Interna),
iniciado em 26/1/2018 e cujo relatério final foi debatido e concluido em
reunides de analise realizadas em 28 de novembro e 5 de dezembro, sendo
aprovado pelo Coordenador no dia 12 do mesmo més. Na analise deste dossié
integrou a EARHVD, como membro ndo permanente, um representante da
Policia de Seguranca Publica.

Todos estes relatdrios se encontram publicados no sitio da EARHVD na internet.

5.2. Nestes relatérios de andlise foram produzidas as seguintes recomendacoes:

Dirigidas a drea da justica:

A Procuradoria-Geral da Republica, atendendo a evolugao e dispersao do
regime legal, a crescente exigéncia na sua aplicacao e ao desenvolvimento que
tém tido os instrumentos de agdo, deverd ponderar, como fator de incremento
da atualidade, coeréncia e eficacia da sua a¢do, a concretizacdo de orientagdes
gue os servicos e os magistrados do Ministério Publico devam implementar
guanto aos diversos aspetos do regime juridico e da intervenc¢do no dominio da
violéncia doméstica, através da elaboracdo de um documento hierarquico de
boas praticas (dossié n° 2/2017-JP).

Na sequéncia desta recomendacdo, por despacho da Procuradora-Geral da
Republica, de 13 de marco de 2018, foi determinado a constituicdo de um
Grupo de Trabalho com vista a definicGo de uma estratégia do Ministério



Publico contra a violéncia doméstica, incluindo a ado¢cdo de boas prdticas e
uniformizagdo de procedimentos nas jurisdi¢cbes criminal e de familia e criangas.

A “estratégia do Ministério Publico contra a violéncia doméstica, incluindo a
adocdo de boas praticas e uniformizacdo de procedimentos nas jurisdi¢cbes
criminal e de familia e criancas”, a elaborar em cumprimento do despacho da
Senhora Procuradora-Geral da Republica de 23 de marco de 2018, deve tomar
em particular consideracdo a efetiva direcio e o acompanhamento das
diligéncias de inquérito realizadas pelos 6rgaos de policia criminal, bem como a
atuagdo do Ministério Publico nos periodos de férias judiciais (dossié n?1/2018-
AC).

As entidades judicidrias, no processo-crime, deverdao ponderar sempre a
priorizacdo do afastamento do agressor da residéncia onde o crime tenha sido
cometido ou onde a vitima habite (com a possivel utilizacdo de meios técnicos
de controlo a distancia) em detrimento da saida desta da sua residéncia e
colocacdo em unidades residéncias de acolhimento temporario (casas de
abrigo) - (dossié ne 3/2017-CS).

Dirigidas as forgas de seguranga:

Deve ser reforcada a formacdo sobre violéncia nas rela¢cGes de intimidade,
violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica, por forma a dotar um
maior numero de profissionais da 12 linha das forcas de seguranca de
conhecimentos que melhorem a sua compreens3ao sobre as carateristicas e
dindmica destes comportamentos e incrementem a qualidade da sua atuacao,
nomeadamente na rece¢do e atendimento da vitima, na recolha de prova, na
avaliagdo do risco e na definicgdo e implementagdao do plano de seguranga
(dossié n°4/2017-VP).

Qualquer incidente ou intervencdo relacionada com a possivel existéncia de
violéncia nas rela¢des interpessoais deve ser objeto de registo, mesmo que nao
dé origem a abertura de qualquer procedimento legal (dossié n°4/2017-VP).

Dirigidas a drea da saude:

Os/as prestadores/as de cuidados de saude devem, de forma sistematica,
proceder a detecdo de risco de existéncia de violéncia doméstica e que em
todos os processos de triagem sejam colocadas questdes objetivas sobre a
ocorréncia de violéncia no seio da familia, procedendo ao respetivo registo —
de acordo com o referencial técnico "Violéncia Interpessoal — Abordagem,
Diagndstico e Intervencgdo nos Servicos de Saude" da Direcdao-Geral de Saude
(dossiés n°1/2017-AC e 4/2017-VP).



Todos/as os/as profissionais dos servicos de salude devem documentar as
declaracGes de utentes sobre a violéncia a que possam estar sujeitos/as e as
ocorréncias que, neste dominio, detetem no exercicio das suas fungbes (dossié
ne1/2017-AC e 4/2017-VP).

Sempre que exista a suspeita fundada ou confirmacao de violéncia doméstica,
os/as profissionais de saude devem fornecer a informacdo existente sobre
recursos de apoio a vitima e diligenciar pelas medidas de seguranca
necessarias, bem como pelo relato dessa situacdo as entidades judiciarias,
apoiando-se, nomeadamente, no referencial técnico mencionado (dossié
ne1/2017-AC e 4/2017-VP).

Todas estas situagdes devem ser referenciadas também as Equipas de
Prevencdo da Violéncia em Adultos — EPVA das respetivas unidades de saude,
as quais podem desenvolver interlocucdo privilegiada com as outras entidades
no ambito da Rede Nacional de Apoio a Vitimas de Violéncia Doméstica e com
as Entidades Judiciarias (dossié n°4/2017-VP).

Deve ser reforcada a formacdo dos profissionais de saude sobre violéncia nas
relacbes de intimidade, violéncia contra as mulheres e violéncia doméstica,
incluindo as vertentes da sua detecdo e da intervencdo subsequente (dossié
n4/2017-VP).

Dirigidas a drea da cidadania e da igualdade de género:

A Comissao para a Cidadania e a Igualdade de Género deve ter uma particular
preocupacdo na promocado do combate a violéncia doméstica e de género nas
areas geograficas mais desprovidas de respostas, desenvolvendo campanhas de
sensibilizagao a nivel local que promovam a desconstrugao de crengas, mitos e
esteredtipos sobre a violéncia contra as mulheres, assente no desenvolvimento
de um trabalho em rede com os municipios e as entidades promotoras da Rede
Nacional de Apoio as Vitimas de Violéncia Doméstica (dossié n°2/2017-JP).

A Comissdo para a Cidadania e a Igualdade de Género deve promover a urgente
implementagao, no que respeita as forgas de seguranga e aos magistrados, do
objetivo especifico “4.1. capacitar inicial e continuamente profissionais para a
intervengdao em VMVD” do Plano de Agao para a Prevengdo e o Combate a
Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica 2018-2021 (PAVMVD)
(dossié n?1/2018-AC).

Dirigidas a todas as dreas de interven¢do:

Os servicos/entidades que intervém ou tém conhecimento de uma situacdo de
violéncia em contexto familiar devem procurar obter informacdo sobre outras



entidades que nela também tenham intervengdo e sinaliza-la as que devam
intervir no caso. Os servigos/entidades que intervenham numa mesma situagao
de violéncia em contexto familiar devem organizar a transmissao e partilha de
informacdo relevante entre si, estabelecendo a coordenacdo das atuacdes,
tendo em vista uma acdo mais informada, coerente, articulada, eficaz e sem
dispersdao de recursos — nomeadamente, das areas da educacao, da justica, da
seguranga social, da saude, da administragao interna, bem como as que
integram a rede nacional de apoio as vitimas de violéncia doméstica (dossié
n23/2017-CS).

e Em todas as situacbes em que ocorram episddios de violéncia contra as
mulheres e violéncia doméstica, deverd averiguar-se se existem criangas/jovens
direta ou indiretamente envolvidos ou afetados, proceder-se a avaliacdo do
risco que correm e adotar-se as adequadas medidas de seguranca, que
atendam as suas especificas necessidades, bem como ser efetuada
comunicagao a Comissao de Protegdo de Criangas e Jovens ou desencadear-se
procedimento judicial com vista a sua prote¢do e promogdo dos direitos (dossié
n21/2018-AC).

6. Contactos estabelecidos

Ao longo do ano de 2018, o Coordenador da EARHVD, acompanhado por
diferentes membros permanentes, estabeleceu contactos com as seguintes entidades:

® 6demargo
Audiéncia com a Secretaria de Estado para a Cidadania e Igualdade e com a
Presidente da Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG), em que
foram abordadas diversas questdes, entre as quais a recomendagao, dirigida a
CIG, produzida pela EARHVD no Dossié n.°2/2017-JP.

e 15de margco
Reunido com o Diretor do Centro de Estudos Judiciarios (CEJ), coordenador da
formagdo e docentes, em que foi solicitada a colaboragdao da EARHVD na
formacgdo de magistrados organizada pelo CEJ.

e 15de margco
Audicdo na Assembleia da Republica, a pedido da Subcomissdo para a
Igualdade e a Ndo Discriminacdo, da Comissdo de Assuntos Constitucionais,
Direitos, Liberdades e Garantias, tendo como motivacdo direta a divulgacdo do
relatério produzido no dossié n22/2017-JP. Estiveram presentes todos os
membros da EARHVD.

e 19de marco
Reunido com o Subdiretor-Geral da Saude, em que foi auscultada a aplicacdo
das recomendacgbes dirigidas ao setor da Saude, emanadas pela EARHVD no
Dossié n.° 1/2017-AC.

e 17 de abril
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Reunido com Vogal do Conselho Diretivo do Instituto da Seguranga Social, em
que se abordou a participacdo de representantes da Seguranca Social,
enquanto membros eventuais da EARHVD, tendo em vista a analise
retrospetiva a efetuar em alguns casos concretos.

e 17de abril
Audiéncia com a Procuradora-Geral da Republica, em que foi analisado o
impacto da recomendac3o produzida pela EARHVD no dossié n.°2/2017-JP,
dirigida a PGR, tendo ja sido entdo publicado o seu Despacho, de 13 de margo
de 2018, sobre “Violéncia Doméstica — Criagao de grupo de trabalho”.

e 17de abril
Reunido com docentes do CEJ da area penal, tendo em vista a preparacdo das
acoes de formacdo acordadas a 15 de margo.

e 17 de maio
Reunido com a Presidente da Comissdo Nacional de Promogdo dos Direitos e
Protecdo das Criancas e Jovens, em que foram abordados diversos assuntos,
entre os quais o pedido de colaboracdo desta entidade sempre que se verifique
a existéncia de criangas nos casos em analise.

e 25 de maio
Reunido com o Senhor Diretor de Investigagao Criminal da Guarda Nacional
Republicada, em que foram abordadas diversas questdes entre as quais as
recomendacdes produzidas pela EARHVD nos dossiés n.”® 1/2017-AC e 3/2017-
CS; foi ainda realizada, pelos elementos da GNR presentes, uma apresentagao
sobre a atuacdo desta forga nas situacGes de violéncia doméstica e sobre a
implementacdo da recomendacdo dirigida as forcas de seguranca no primeiro
dos dossiés acima referidos.

® 29 de maio
Reunidao com o Diretor Nacional Adjunto da Policia de Seguranga Publica, sendo
abordadas diversas questdes entre as quais as recomendagdes produzidas pela
EARHVD nos Dossiés n.”* 1/2017-AC e 3/2017-CS.

e 18de julho
Reunido, a solicitagdo da CIG, com a Ministra da Mulher da Republica
Dominicana, em visita a Portugal, nas instalagdes da Presidéncia do Conselho
de Ministros, em que foi apresentada a EARHVD e a sua atividade.

7. Intervengdes em eventos de carater técnico-cientifico
e 20 de abril
Os Dr.s Rui do Carmo e Anténio Castanho dinamizaram uma acdo de formacgao

sobre violéncia doméstica no ambito do Plano de Formagdo Continua para
Magistrados 2017/2018, do CEJ em Evora.
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27 de abril

Os Dr.s Rui do Carmo e Anténio Castanho dinamizaram uma ac¢do de formacgdo
sobre violéncia doméstica no ambito do Plano de Formagdo Continua para
Magistrados 2017/2018 do CEJ, em Braga.

4 de maio

Os Dr.s Antdnio Castanho e José Palaio dinamizaram uma a¢do de formacgdo sobre
violéncia doméstica no ambito do Plano de Formagdo Continua para Magistrados
2017/2018 do CEJ, em Aveiro.

4 de maio
O Coordenador da EARHVD, Dr. Rui do Carmo, participou no Semindrio/Férum Il
Edicdo — Consegues Ouvir? Entdo Tens Responsabilidade! Vulnerabilidades

Acrescidas no Ambito da Violéncia Doméstica, promovido pela Associagdo Projeto
CRIAR, que decorreu em Braga, em que apresentou os resultados do primeiro ano
de experiéncia da EARHVD.

25 de junho

O Dr. Rui do Carmo, o Dr. Antdnio Castanho e a Dra. Aida Marques participaram, a
pedido da Escola da Guarda Nacional Republicana, numa formagao destinada ao
122 Curso de Investigagdo e Apoio a Vitimas Vulnerdveis (NIAVE), apresentando o
tema Homicidios consumados que tenham origem nas relagbes de intimidade —
contributo para a prevencdo.

12 de julho

O Dr. Rui do Carmo, na qualidade de Coordenador, apresentou a EARHVD e os
resultados da sua atividade aos auditores de justica do 31° Curso de Formagéo de
Magistrados para os Tribunais Judiciais, no CEJ.

22 de novembro

O Dr. Rui do Carmo, na qualidade de Coordenador, participou na Conferéncia
Interdisciplinar sobre Intervengdo na Violéncia de Género na Intimidade, no ISMAI,
tendo proferido uma comunicacgao sobre a atividade da EARHVD.

27 de novembro

O Dr. Rui do Carmo, na qualidade de Coordenador, participou no Semindrio
Regional — Saude e Prevengdo da Violéncia no Ciclo de Vida, organizado pela ARS do
Algarve, no Auditério Municipal de Olhdo, apresentando uma comunicac¢do sobre a
atividade da EARHVD, com incidéncia particular sobre as recomendacgdes destinadas
aos servicos de saude.

30 de novembro

O Dr. Antdnio Castanho lecionou no 179 Curso de Investiga¢do Criminal para
Sargentos, promovido pela Guarda Nacional Republicana, na Escola da GNR em
Queluz, o tema “Risco de homicidio em violéncia doméstica e a Andlise
Retrospetiva”

30 de novembro

Os Drs. Rui do Carmo, Anténio Castanho e Vasco Prazeres dinamizaram uma agao
de formagao sobre violéncia doméstica no ambito do Plano de Formagdo Continua
para Magistrados 2018/2019, do CEJ, em Lisboa.

10 de dezembro
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O Dr. Anténio Castanho participou na Conferéncia sobre Violéncia Doméstica
promovida pelo Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados, abordando
o tema Violéncia(s) Doméstica(s) — compreender para melhor proteger.

Este Relatdrio de Atividades do ano de 2018 foi acordado em reunido da

EARHVD, realizada no dia 27 de marco de 2019, e aprovado pelo Coordenador na
mesma data.
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